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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 9
doi

A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E A (DES) 
REGULAÇÃO JURÍDICA DO TRABALHO MIGRANTE 

Data de aceite: 01/09/2020

Thais Helena Alves Rossa

RESUMO: O fenômeno contemporâneo das 
migrações espelha a fluidez e informalidade 
da força de trabalho característicos da fase 
de acumulação flexível em um contexto de 
capitalismo neoliberal globalizado. Embora se 
possa inferir do teor de normas internacionais 
e nacionais o reconhecimento da necessidade 
de proteção ao trabalhador migrante, tais 
regramentos jurídicos desconsideram a porção 
majoritária de trabalhadores migrantes que 
atua informalidade, o que evidencia aparente 
contradição. Pelo método lógico dedutivo e 
a partir de pesquisa bibliográfica afasta-se o 
aparente paradoxo, à vista da inseparabilidade 
entre forma mercadoria e forma jurídica, ambas 
vinculadas à sociabilidade que caracteriza o 
modo de produção capitalista, demonstrando 
que o intento perseguido pelos interesses do 
capital é justamente o maior trânsito da força 
de trabalho que se converte em mercadoria, 
sem as amarras da legislação protetiva que 
limita a exploração. 
PALAVRAS-CHAVE: Acumulação flexível – 
migrações – forma jurídica.

ABSTRACT: The contemporary phenomenon 
of migration mirrors the fluidity and informality 
of the workforce inherent in the flexible 
accumulation phase in a context of globalized 
neoliberal capitalism. Although it can be 
inferred from the content of international and 
national norms the recognition of the need 

to protect migrant workers, such legal rules 
disregard the majority of migrant workers 
who work informally, which shows, at least in 
theory, contradiction. By the logical deductive 
method and based on bibliographic research 
the apparent paradox is removed, in view of 
the inseparability between commodity form 
and legal form, both linked to the sociability 
that characterizes the capitalist mode of 
production, demonstrating that the intent 
pursued by the interests of capital is precisely 
the greater fluidity of the workforce that 
becomes merchandise, without the bonds of 
the protective legislation that limits exploration.
KEYWORDS: Flexible accumulation - 
migration - legal form.

1 | 	NOTAS INTRODUTÓRIAS
O presente artigo objetiva expor como 

a regulação jurídica, que trata do fluxo de 
trabalhadores na economia globalizada, 
funciona como parte de um amplo processo 
de reestruturação produtiva e de estrutural 
precarização das relações de trabalho, 
ditada pelas estratégias neoliberais que, 
ao manterem o trabalhador migrante na 
informalidade e à margem da legislação 
protetiva, convertem a força de trabalho 
em mercadoria nos moldes da acumulação 
flexível.

Busca identificar como a normatização 
jurídica protetiva restrita ao trabalhador 
migrante formalmente reconhecido ─ em que 
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pese a majoritária fatia de trabalhadores informais que acompanham o capital ─  opera na 
crescente desconstrução do mercado de trabalho, com a piora progressiva das condições 
da classe trabalhadora como um todo, que se fragmenta entre trabalhadores nacionais e 
estrangeiros, formais e informais.

O artigo analisa, ainda, como essa estratégia se insere no mundo do trabalho, 
no Mercosul e no Brasil, e se aprofunda com as recentes alterações promovidas pela 
regulamentação da Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017 pelo Decreto n. 9.199, de 20 de 
novembro de 2017, que, extrapolando limites do poder regulamentar, repetiu estigmas e 
óbices presentes no antigo Estatuto do Estrangeiro, de modo a reduzir as possibilidades de 
migração regular pelos trabalhadores informais.

O interesse científico do estudo e a relevância social do tema se evidenciam pelo 
recente advento da Nova Lei de Migrações e do Decreto que a regulamentou,  buscando 
analisar em profundidade, os efeitos da exclusão legislativa da parcela informal dos 
trabalhadores migrantes, aos quais se nega a regularidade migratória.

Em termos metodológicos, trata-se de realizar, em primeiro lugar, uma análise 
conceitual da reestruturação produtiva no Século XXI e seus efeitos no mundo do trabalho, 
especialmente no que se refere à movimentação de trabalhadores em um contexto de 
globalização neoliberal, para, posteriormente, apontar a influencia de tal conjuntura 
no regramento aplicável ao trabalhador migrante e auscultar os motivos pelos quais o 
trabalhador informal não é contemplado.

2 | 	A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA DO SECULO XXI E OS FLUXOS 
MUNDIAIS DE TRABALHO MIGRANTE 

Segundo diretrizes firmadas no chamado consenso de Washington (1989), 
o programa neoliberal logrou consolidação e expansão, com a adoção pelos países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento, sujeitos ao poder do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE), de agendas voltadas a “ajustar as economias dos países periféricos às novas 
exigências dos países centrais ao processo de reestruturação produtiva e de reordenamento 
dos mercados no plano internacional” (DRUCK, 1999, p. 31). 

Tal direcionamento impunha (e impõe) constantes reformas de política econômica: 
disciplina e reforma fiscal, com vistas à redução e reordenação das prioridades de gasto 
público; mercado financeiro livre, flexibilização do mercado de trabalho, câmbio competitivo, 
livre comércio, liberalização da inversão estrangeira direta, privatizações, desregulação e 
proteção aos direitos de propriedade, para estimular um setor privado eficiente. (RANGEL 
e GARMENDIA, 2012, p. 46-48, tradução livre)

A reprodução ampliada do capital ganhou contornos globais, com o  robustecimento 
dos processos de concentração e centralização de capitais e com a emergência de 
novos formatos organizacionais, tais como firmas-rede e processos de subcontratação 
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em diferentes níveis geográficos, que geraram mudanças nos padrões da concorrência 
intercapitalista, acirrando a competição, o ritmo das fusões e aquisições e também a 
desnacionalização das estruturas produtivas de países que não estão no centro desses 
movimentos (CARLEIAL, 2015, p. 203). Tudo em uma conformação em que é acentuado o 
caráter oligopólico das estruturas produtivas contemporâneas, com forte poder de marcação 
de preços, e permanentemente incitadas a se guiar pelos patamares dos rendimentos 
vigentes nos mercados financeiros. 

O trabalho, por sua vez, suportou a influência desse novo ciclo do capitalismo, 
sofrendo variações nas formas de sua gestão e organização segundo modelos globais 
informatizados, além da prática de terceirizações globais (sourcing global) e da multiplicação 
generalizada do modelo japones (toyotismo) (DRUCK, 1999, p. 31). A informalidade das 
relações de trabalho também ganhou relevo, ante a redução do binômio taylorismo e 
fordismo, que deu lugar a formas mais desregulamentadas de labor, reduzindo fortemente o 
conjunto de trabalhadores estáveis que se estruturavam em empregos formais. (ANTUNES; 
ALVES, 2004, p. 336)

Simultaneamente, deu-se a globalização das forças produtivas e das relações de 
produção, ainda que de maneira desigual, contraditória e simultaneamente combinada1. 
Nesse panorama em que o capital circula globalmente, também os trabalhadores se 
movimentam, dando origem a novos movimentos migratórios, não mais limitados ao 
itinerário havido entre países do ex-Terceiro Mundo para o ex-Primeiro Mundo, (IANNI, 
1998, p.28), mas ainda, em menor volume, a outros destinos como os países do Sul 
Global, caso do Brasil. Mesclam-se, assim, trabalhadores de todas as qualificações, etnias, 
culturas, línguas, religiões e outras características, como parte da reprodução ampliada do 
capital2, em escala global. (IANNI, 1998, p. 28) 

Enquanto para o capital, a diferença acentuada entre os rendimentos e os custos 
salariais3 entre os países economicamente avançados e regiões menos desenvolvidas 
constitui importante impulso para a movimentação (IANNI, 2012, p. 5), para os trabalhadores 
o movimento se dá em direção ao capital, aos lugares onde existam oportunidades de 
aproveitamento de sua força de trabalho. (MARX, 2017, p. 716). 

1	  Conforme IANNI,  a globalização do capitalismo implica sempre e necessariamente o desenvolvimento 
desigual, contraditório e combinado. “Desigual”, devido aos desníveis e às irregularidades na realização das forças 
produtivas e das relações de produção. “Contraditório”, porque leva consigo tensões e atritos entre os subsistemas 
econômicos nacionais e regionais, enquanto províncias do sistema econômico global. E “combinado”, já que, a despeito 
das desigualdades de todos os tipos e das contradições também múltiplas, desenvolve-se em geral alguma forma de 
acomodação, associação, subordinação ou integração, nas quais os pólos dominantes ou mais dinâmicos subordinam, 
orientam ou administram os “emergentes”.
2	  Tal como alerta PELIANO (1990, p. 110), na relação de produção antagônica entre os detentores dos meios 
de produção e os trabalhadores, “[...] o capital converte a mobilidade da força de trabalho em fator do processo de pro-
dução de mercadorias [...]” e, sendo valor, “[...] o capital submete a mobilidade da força de trabalho em fator do processo 
de produzir mais-valia [...]”. 
3	  Nos momentos em que trata da produção de mais-valor, Marx parte sempre do pressuposto de que o salário 
é pelo menos igual ao valor da força de trabalho. Quando ocorre redução forçada do salário abaixo desse valor há uma 
transformação, dentro de certos limites, o fundo necessário de consumo do trabalhador num fundo de acumulação de 
capital. (MARX, 2017, p. 675)
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O modelo subjacente básico de migração de trabalhadores envolve poder, conflito 
social e dominação, tanto no que se refere às classes sociais, aos Estados Nação e também 
às populações, sendo que padrões de migração contemporânea de trabalhadores seguem 
a mesma lógica que passou a nortear o momento de acumulação flexível, mostrando-
se temporários, circulares, responsivos, de riscos calculados e globais, refletindo a 
instabilidade e a nova estrutura de oportunidades econômicas que emergem do regime 
capitalista corrente. (SIMMONS, 1991, p.26 – tradução livre)

De fato, tal como observado por Guy Standing, o mercado de trabalho no final 
do século XX e início do Século XXI é marcado pela flexibilidade, regra característica 
também presente nos fluxos migratórios, que integram a porção da classe trabalhadora 
que denomina precariado, destacando algumas características na demonstração de seu 
argumento (STANDING, 2014, p. 143-145):

1. A migração é propositalmente subnotificada e parcialmente documentada, com 
a conivência de governos que se valem da invisibilidade de população migrante para 
favorecer o crescimento econômico a partir da excessiva exploração de trabalhadores, 
segundo ofertas descartáveis e baixos salários.

Standing cita o exemplo dos Estados Unidos e sua resposta política ambígua 
quanto ao tema pois, se de um lado não leva adiante iniciativas de criminalização da 
migração ilegal, de outro obsta reformas que visem regularizar a situação documental de 
trabalhadores migrantes. A fragilidade da situação migratória de tais trabalhadores, que 
possibilita sua imediata deportação, força-os a um ritmo de trabalho altamente produtivo e 
ao seu oportuno descarte em época de recessão. Para o autor, demasiados interesses são 
beneficiados pelo exército dos migrantes ilegais que não aparecem em estatísticas, e os 
discursos oficiais mascaram tal panorama pelo argumento de que a legalização colocará 
em risco a segurança dos cidadãos.

2. A parcela migrante da contemporaneidade é móvel, circular, diferindo de 
movimentos migratórios verificados em épocas anteriores, como no início do século XX, 
em que o fluxo buscava fixação dos colonos no local de destino. Atualmente “os circulantes 
modernos se veem como itinerantes, que se deslocam para assumir empregos temporários, 
muitas vezes com a esperança de remeter dinheiro a parentes”. 

A força de trabalho migrante é vista essencialmente como provisória, temporária 
e em trânsito (SAYAD, 1998, p. 54), havendo inclusive a percepção de que, em práticas 
transnacionais, o retorno não é, necessariamente, o fim do projeto migratório, mas muitas 
vezes sua continuidade (HUNTER, 2011, p. 184).

A exploração da força de trabalho desse contingente de migrantes em condições de 
informalidade e invisibilidade minimiza os riscos e encargos decorrentes do uso dessa mão 
de obra e potencializa a percepção de lucros. Nesse particular, STANDING (2014, p. 143) 
destaca que discursos nacionalistas que afirmam a subtração de empregos ou reduzem 
segurança dos cidadãos pela legalização de migrantes, ocultam, em realidade, a intenção 
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dos interesses dominantes, de que os trabalhadores migrantes informais trabalhem ao 
máximo de suas forças, sob pena de serem dispensados e até deportados, se necessário. 

Nesse jogo de conveniências, Standing menciona a especiosa situação em que a 
produtividade sofre alta repentina, “na medida em que mais pessoas são recrutadas sem 
aparecer nas estatísticas, e o emprego, misteriosamente, cai menos do que a queda na 
produção e da demanda nas recessões” (STANDING, p. 143). 

Trata-se de uma dinâmica em que os lucros são potencializados e a resistência da 
classe trabalhadora minada, ante a oposição de trabalhadores estrangeiros e nacionais, 
concorrentes entre si por escassas vagas em cenários de desemprego estruturalmente 
alimentado ─ condição inerente ao capitalismo (MARX, 2017, p. 461). 

O quadro ainda se agrava ante a limitada proteção sindical, que normalmente é 
circunscrita aos limites das categorias de trabalhadores formais e aos lindes do Estado 
Nacional. Aliás, nesse aspecto, embora a classe trabalhadora sofra mundial e estruturalmente 
“em decorrência de miríade universal de opressões” a insurgência e os “arranjos imediatos 
de todas essas lutas se dão a partir dos países em específico”. (MASCARO, 2018, p. 413)    

Em um contexto de reestruturação produtiva em que se busca a fluidez do 
capital e da força de trabalho, as amarras jurídicas que possam afetar essa dinâmica 
são convenientemente afastadas, especialmente porque o Direito promove regulações 
quando e se assim impõem os interesses econômicos dominantes ou para harmonizar 
antagonismos de classe. 

Para Pachukanis, o Direito se identifica com a circulação do capital, existindo “uma 
relação de determinação das formas do direito pelas formas da economia mercantil”. 
(NAVES, 2008, p. 53) Assim, embora o comportamento das pessoas possa ser regulado 
pelas mais diferentes regras, o momento jurídico dessa regulamentação começa onde têm 
início as diferenças e oposições de interesses (PACHUKANIS, 2017, p. 94). 

Em outras palavras: se a reestruturação produtiva requer fluidez na circulação da 
força de trabalho informal e, se não há suficiente conflito de classe a ensejar alterações ou 
criações legislativas nesse aspecto, o Direito não opõe obstáculos à informalidade, pelo 
contrário, agrada-se dela.

Segundo a construção argumentativa exposta, diante das conformações impostas 
pela reestruturação produtiva que delineiam o regramento jurídico, importa analisar o 
comportamento do Direito (tratados internacionais, normas do Mercosul e legislação 
nacional) em relação ao trabalhador migrante que se dirige ao Brasil.  

3 | 	(DES) REGULAÇÃO JURÍDICA E TRABALHO MIGRANTE
A preocupação com o trabalhador migrante é usualmente mencionada em normas 

internacionais. Tal propósito integra os Preâmbulos da Constituição da OIT e Declaração 
de Filadélfia (1944) e da Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais 
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no Trabalho (1998), bem como as convenções internacionais do trabalho, que, ao serem 
ratificadas pelos Estados membros, devem ocasionar a implementação de suas disposições 
na legislação e em políticas públicas. 

Além disso, existe um conjunto de princípios e direitos em oito convenções 
fundamentais4, que dizem respeito à proteção de todos os trabalhadores, migrantes ou não, 
e que devem ser respeitados, promovidos e concretizados por todos os países membros 
da OIT, dentre eles o Brasil, ainda que tais países não tenham ratificado tais convenções. 

Com relação às normas da Organização Internacional do Trabalho – OIT, o Brasil 
é signatário da Convenção n. 19, que dispõe sobre Igualdade de Tratamento Entre 
Estrangeiros e Nacionais (Indenização por Acidente de Trabalho); da Convenção n. 102, 
que dispõe Normas Mínimas da Seguridade Social e da Convenção n. 118, que dispõe 
sobre Igualdade de Tratamento entre Nacionais e Estrangeiros em Previdência Social. 
Também o Brasil é parte convenente da Convenção 97, específica sobre “Trabalhadores 
Migrantes (Revista)”, de 1949, ratificada pelo Brasil em 1965 e promulgada pelo Decreto 
no. 58.819, de 14 de julho de 1966. 

Uma vez ratificada, a Convenção n. 97 passou a ser fonte formal de direito, gerando 
para os destinatários direitos subjetivos, de aplicabilidade imediata. Contudo, para fins de 
aplicação da Convenção n. 97, o artigo 11 estabelece como sendo trabalhador migrante 
“uma pessoa que emigra de um país para outro com vista a ocupar um emprego que não 
seja por sua conta própria; inclui todas as pessoas admitidas regularmente na qualidade 
de trabalhador migrante”, inferindo-se, desde logo que se trata de proteção destinada 
meramente ao migrante que exercem trabalho subordinado (presume-se, formalmente 
reconhecido) e àquele que possui situação migratória regular. 

Dessa proteção, portanto, está excluída a grande massa de trabalhadores migrantes 
que laboram precariamente na informalidade e ainda aqueles que, por uma razão ou outra, 
não logram regularizar a documentação de permanência no país. Em estudo específico 
sobre o tema, aponta a OIT que a precariedade laboral se retroalimenta da maior presença 
de trabalhadores migrantes, especialmente aqueles em situação migratória irregular, 
usualmente direcionados para atividades que também contam com maiores níveis de 
informalidade, tais como as de trabalho doméstico e da construção civil, que apresentam 
patamares de não formalização superiores a 70%. (OIT, 2016)

4	  Quatro categorias formam os princípios e direitos fundamentais no trabalho, que devem ser assegurados 
a todos os trabalhadores, migrantes ou não e que decorrem das Convenções Fundamentais Convenção 87, de 1948 
(Liberdade de associação e Proteção ao Direito de Organização), Convenção 98, de 1949 (Sindicalização e Negociação 
Coletiva), Convenção 29, de 1930 (Trabalho Forçado ou Obrigatório), Convenção 100, de 1951 (Igualdade de Remune-
ração de Homens e Mulheres por Trabalho de Igual Valor), Convenção 105, de 1957 (Abolição do Trabalho Forçado), 
Convenção 111, de 1958 (Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação), Convenção 138, de 1973 (Idade Mínima 
para Admissão) e Convenção 182, de 1999 (Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua 
Eliminação). Tais princípios são: a) a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; 
b) a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; c) a abolição efetiva do trabalho infantil; e d) a 
eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.
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Importante instrumento internacional a regular e promover a integração regional, o 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), gestado na década de 1980, adotou, ao longo de 
sua existência, medidas com o objetivo de facilitar a maior conexão econômica e política, 
além da mobilidade dos cidadãos entre os diferentes países integrantes do grupo. Cabe 
destacar, nesse particular, os acordos voltados à documentação para viagens (Decisão 
CMC Nº 14/11); residência (Decisão CMC Nº 28/02); à seguridade social (Decisão CMC 
n. 19/97) e à coordenação educacional5. Em decorrência da interpretação e aplicação de 
tais instrumentos, é dispensada a submissão dos migrantes oriundos do MERCOSUL a 
processo administrativo de autorização de trabalho perante a Coordenação Nacional de 
Imigração (CNIG) ou Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). (PALERMO et al, 2015, p. 
150).

Não se deduza, contudo, que as normas que preveem a circulação de trabalhadores 
no MERCOSUL, ocasionam necessariamente proteção ao trabalhador migrante informal. 
Pelo contrário, trata-se de uma permissibilidade que se limita à circulação e que se dá por 
força do acordo comercial aviado, para o qual é conveniente que a força de trabalho possa 
se deslocar sem maiores vicissitudes. Isso se infere especialmente do teor do artigo 1º do 
Tratado de Assunção que, ao definir mercado comum, não faz referência à livre mobilidade 
de pessoas em geral, mas sim à “livre circulação de serviços e fatores produtivos”, 
demonstrando que a tolerância é de caráter essencialmente econômico e instrumental. 

Além disso, em decorrência do Acordo do Mercosul foram desenvolvidos mecanismos 
para gerenciar os deslocamentos de outros trabalhadores, por meio do sistema de 
identificação e controle integrado de fronteiras. Ou seja: instituíram-se novas relações de 
poder que constituem obstáculos para trabalhadores migrantes não oriundos dos países do 
Mercosul, pois que são excluídos dos benefícios da livre mobilidade assegurada somente 
para os cidadãos nacionais dos Estados que compõem o bloco, e não se estendem para 
outros países. (MODOLO, 2015, p. 587) Excepcionalmente, os cidadãos extrabloco são 
incorporados de forma limitada através da reunificação familiar, vistos humanitários6 e de 
refúgio (Lei 9497/97) (BRASIL, 1997), e outras providências paliativas, que não elidem a 
discriminação com base na nacionalidade, que constitui importante fator excludente dos 
processos de integração.  (MODOLO, 2015, p. 587)

No âmbito do Direito nacional, igualmente a produção normativa não se ocupa da 
proteção ao trabalhador migrante informal, sendo a legislação migratória recente exemplo 

5	  Com base no Sistema de Acreditação Regional de Cursos de Graduação do MERCOSUL (ARCUSUL), no 
Sistema Integrado de Mobilidade (SIMERSUL) e em diferentes protocolos, busca-se promover a revalidação dos graus 
acadêmicos de diferentes níveis dos cidadãos de países membros e associados ao MERCOSUL de modo a favorecer 
a mobilidade de profissionais que possam de fato atuar no mercado de trabalho (MERCOSUL.GOV).
6	  Foi adotada pelo Brasil a política de concessão de vistos humanitários para haitianos (Resolução 97 de 
janeiro de 2012, Ministério do Trabalho/Conselho Nacional de Imigração) e para sírios (Resolução Normativa 17/2013 
dos mesmos órgãos e 20/2015 que a prorrogou por 2 anos). Tal iniciativa, nos dizeres de José Antônio Peres Gediel e 
Melissa Casagrande (2015, p. 99), constituiu criação inovadora, na medida em que se destina “a pessoas que precisam 
de proteção em virtude de causas ambientais e (ou) desastres naturais, conforme os princípios estabelecidos na Decla-
ração de Cartagena de 1984, que define uma política humanitária regional, no âmbito dos países latino-americanos”. 
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emblemático de tal assertiva.
Em novembro de 2017, entrou em vigor a chamada Lei de Migração (Lei n. 

13.445/2017), que substituiu o Estatuto do Estrangeiro anteriormente vigente (Lei n. 
6.815/80), e adotou um vetor mais progressista, direcionando a questão migratória para a 
perspectiva da centralidade dos direitos humanos, na busca de uma adequação à normas 
internacionais que regulam a matéria. 

Com relação aos trabalhadores migrantes que vêm ao Brasil, a nova legislação 
trouxe relativos avanços em diversos pontos atinentes ao trato migratório, mas também 
manteve obstáculos concretos dirigidos a uma priorização de acolhimento ao trabalhador 
migrante formalmente contratado. 

Isso se exemplifica pelo conteúdo do artigo 14, inciso I, alínea “e”, que condiciona 
a concessão de visto temporário para trabalho ao migrante, “desde que comprove oferta 
de trabalho formalizada por pessoa jurídica em atividade no País”, sendo dispensada a 
exigência se o migrante comprovar titulação em curso de ensino superior ou equivalente. No 
mesmo sentido o conteúdo do artigo 30, II, “b”, que condiciona a autorização de residência 
ao migrante que seja detentor documento comprobatório de “oferta de trabalho”. 

Considerando que grande parte dos trabalhadores migrantes exerce atividade 
informal e autônoma e se dirige ao Brasil em busca de oportunidades de labor7, condicionar 
o visto temporário de trabalho e a autorização de residência à apresentação de documento 
formal de oferta de trabalho por pessoa jurídica é medida que exclui os trabalhadores 
migrantes informais que se encontram em uma situação fragilizada e que não poderão 
suprir a exigência documental.

As restrições que atingem o trabalhador informal e que integram a Lei de Migração 
foram ampliadas pelo pelo Decreto 9.199 de 20 de novembro de 2017, de autoria do então 
Presidente Michel Temer, em texto duramente criticado por especialistas e organizações 
que atuam na defesa dos direitos dos migrantes (RAMOS, CLÈVE, et al., 2017, s/n).  

Dentre as críticas dirigidas ao Decreto Regulamentar estão (i) a confusão entre 
justiça criminal e migração quando condiciona o acesso ao direito de migrar à ausência 
de antecedentes penais e condenação penal; (ii) ao contrário da lei de Migrações, que 
garante a não criminalização de migrantes por sua condição   migratória, prevê a prisão de 
migrantes devido à sua condição migratória; (iii) inclusão de previsão de prisão para fins 
administrativos, prática vedada pela Constituição Federal;  (iv) não estabelece parâmetros 
sobre as condições, prazos e requisitos para a emissão do visto humanitário; (v) cria um 
sistema complexo e intrincado de tipologias de vistos e residências, atrelando o acesso a 
documentos às motivações, ocupações e condições limitadas e provisórias; além de outras.

Mencionado decreto, além de se valer do conceito de migrante clandestino, 

7	  Segundo estudo divulgado em 2017, pela OIT no Brasil, intitulado “Inserção Laboral de Migrantes Interna-
cionais: transitando entre a economia formal e informal no município de São Paulo”, pode-se constatar que “Do estoque 
de migrantes internacionais nos municípios do Estado de São Paulo, nota-se expressivo número de municípios com 
proporções acima de 50% de trabalhadores migrantes na informalidade”.  (OIT, 2018, p. 36).
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claramente ensejador de estigma, impôs obstáculo ainda maior à vinda lícita de pessoas 
que se dirigissem ao país na busca de trabalho, na medida em que definiu que a oferta de 
trabalho seria “caracterizada por meio de contrato individual de trabalho ou de contrato de 
prestação de serviços” (artigo 38, I). Percebe-se aqui claro excesso do poder regulamentar, 
pois um contrato de trabalho não constitui uma oferta de trabalho, mas a concretização 
do ato em si, a partir da celebração de um ajuste trabalhista ou de prestação de serviços 
autônomos.

Seja nas normas internacionais, seja no arcabouço normativo nacional, evidencia-se 
a proposital exclusão de previsões efetivamente dirigidas ao trabalhador migrante informal, 
havendo claros sinais de que há uma razão econômica não explicitada para que essa força 
de trabalho circule sem grandes obstáculos e que não seja objeto de efetiva proteção.  

Portanto, é meramente aparente o paradoxo entre as aspirações de proteção 
ao trabalhador migrante estabelecidas em abstrato pelas normas internacionais e os 
comandos legislativos especificamente incidentes, pois mesmo as previsões programáticas 
se acautelam de excluir de trabalhadores informais de qualquer tutela jurídica. As formas 
do direito que tratam do trabalho migrante possuem intimidade com as determinações de 
circulação ditadas pela economia mercantil, não se verificando conflitos de classe que 
reclamem, para o bem do capital, regulamentação jurídica que pacifique as oposições de 
interesses. 

4 | 	À GUISA DE CONCLUSÃO: A BUSCA DO CAPITAL PELO LIVRE CIRCULAR
Os movimentos migratórios laborais da atualidade refletem o contexto de acumulação 

flexível ditado pela economia neoliberal globalizada. O sistema sócio metabólico formado 
pelo tripé capital, Estado e trabalho assalariado (MÉSZÁROS, 2002, p. 576), além de 
revolucionar de modo constante a divisão do trabalho no interior da sociedade, não cessa 
de jogar “de um ramo de produção para outro massas de capital e massas de trabalhadores” 
e ocasionar, a um só tempo, a variação do trabalho, a fluidez da função, a mobilidade 
onidimensional do trabalhador (MARX, 2017, p. 557). 

As mais distintas relações na sociedade de produção mercantil assumem a forma 
das relações de troca comercial e, por conseguinte, conservam-se na forma do direito. 
(PACHUKANIS, 2017, p. 94). Assim como Marx, que vislumbrou a existência de uma 
forma mercadoria específica do modo de produção capitalista, Pachukanis observou a 
indissociabilidade entre forma mercadoria e forma jurídica, ambas vinculadas à sociabilidade 
que caracteriza o modo de produção capitalista.

Trazendo tais abstrações à concretude do contexto neoliberal de reestruturação 
produtiva, infere-se que o intento perseguido é justamente a maior fluidez da força de 
trabalho que se converte em mercadoria (MARX, 2017, p. 242), sem os incômodos 
obstáculos das restrições protetivas ao trabalhador. Afinal, os limites impostos pela 
legislação protetiva à exploração da força de trabalho sabidamente aumentam os custos 
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inerentes do processo e minimizam a extração de mais valor, evidenciando o motivo pelo 
qual a forma jurídica, ditada em um ambiente de acumulação flexível, não se ocupa da 
grande massa de migrantes informais que se deslocam na busca de oportunidades de 
labor.  

Os limites estabelecidos pela regulação estatal à exploração do trabalho foram 
historicamente construídos a partir da luta de classes. A dificuldade para que se construa 
uma legislação efetivamente protetiva à parcela de trabalhadores migrantes informais 
decorre da insuficiência das resistências da classe como um todo, ante a oposição entre 
trabalhadores nacionais e internacionais na concorrência pelo trabalho e aos moldes 
sindicais inadequados, porque restritos aos trabalhadores formais e circunscritos aos 
limites do Estado Nacional. 
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